
Gasto per capita total com hemoterapia por UF (R$) 
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Gasto per capita total com hemoterapia (R$) 
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2.4 – Procedimentos ambulatoriais estratégicos 

2.4.1 – Medicamentos excepcionais 

Estes medicamentos, em torno de 40 itens, são, normalmente, de alto custo, consumidos no nível ambulatorial e 
de uso em pacientes caracterizados como crônicos. São utilizados no tratamento de um grande número de 
doenças – anemia em pacientes renais crônicos, contra a rejeição em pacientes transplantados, osteoporose, 
problemas de crescimento, doença de Gaucher e muitas outras. Os recursos são repassados aos Estados, que 
providenciam a compra e a distribuição desses medicamentos. 

Medidas adotadas nesta área: 

Autorização de Procedimento de Alta Complexidade (APAC) – no início de 2000, foi implantado o sistema de 
APAC para a distribuição dos medicamentos. Esse sistema, ao possibilitar a identificação do usuário, permite 
ao gestor um melhor controle dos gastos, da distribuição e dos pacientes beneficiados. 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – estão sendo elaborados e publicados protocolos para todos os 
medicamentos da relação dos excepcionais. Nesses documentos, são regulamentadas as indicações dos 
medicamentos, os esquemas terapêuticos, os critérios de diagnóstico, os mecanismos de acompanhamento 
de uso e a avaliação de resultados.

Evolução dos Gastos 

Valor repassado aos Estados em 2000 
Crescimento do gasto de 1995 a 2000 – 383% 
Número aproximado de pessoas beneficiadas em 2000: 60 mil.
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2.4.1.1 - Análise dos dados 

Os dados referentes aos gastos, total e per capita, por Estados e por itens de medicamentos, são apresentados a 
seguir: 

O gasto do período compreendido entre 1995 e 2000 variou fortemente, chegando a, aproximadamente, 
383% de acréscimo. A inclusão de novos medicamentos, a variação de custos e o aumento do número de 
transplantes são alguns dos fatores que contribuíram para esse resultado. (Tabela 77 e Gráfico 45).

Na variação por Estados, encontramos desde a Bahia, com mais de 7.760%, até o Amapá, que apresentou 
uma redução de 49% (Tabela 77).

A variação, ao longo dos anos, não foi uniforme, sendo observados dois picos de acréscimo: um, em 1997, e 
outro, em 2000 (Tabela 77 e Gráfico 45).

Bahia, Sergipe, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Mato Grosso, Rio de Janeiro e Piauí cresceram acima de 
1.000%. Além deles, os Estados do Amazonas, de Goiás, do Acre e do Tocantins e o Distrito Federal, por não 
apresentarem produção no primeiro e/ou no segundo ano, tiveram o cálculo de seu índice de aumento 
dificultado, embora também tenham crescido fortemente no período (Tabela 77). 

Amapá e Roraima, pela intermitência de apresentação de produção, tiveram sua análise dificultada. 

No ano 2000, a tendência de crescimento se manteve, chegando a um crescimento anual de 43%. 

O gasto per capita nacional com medicamentos excepcionais variou positivamente no período entre 1995 e 
2000, passando de R$ 0,48 para R$ 2,53, uma variação de 353% (Tabela 78 e Gráfico 46).
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Bahia, Sergipe, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Mato Grosso, Rio de Janeiro e Piauí tiveram um 
crescimento no seu per capita de mais de 1.000% (Tabela 78).

Os Estados de Roraima, do Amapá e do Maranhão, apesar de apresentarem uma descontinuidade e uma 
oscilação nos seus gastos totais, no geral mantiveram seus gastos per capita no período. 

Assim como o gasto total, o per capita apresentou dois picos de crescimento, um em 1997 e outro em 2000 
(Tabela 78 e Gráfico 46).

Quando analisado o ano 2000, observa-se um crescimento contínuo do gasto per capita nacional ao 
longo do ano. 

Estudando o comportamento da evolução por item de medicamento, pode-se notar uma grande 
variação. Alguns itens, nos últimos quatro anos, aumentaram em até 2.160% (toxina tipo A clostridium 
botulinum - injetável), enquanto outros diminuíram em ate 84% (deferoxamina 500mg – injetável) (Tabela 79).

Cinco itens, no ano 2000, foram responsáveis pelo gasto de cerca de 176 milhões de reais (eritropoetina, 
ciclosporina 100mg, imiglucerase, interferon beta 3.000.000 UI e goserelina). Isso corresponde a cerca de 
49,14% do gasto total com medicamentos excepcionais no ano. 

Se forem acrescentados mais cinco medicamentos, o percentual total do gasto chega a 64,88%. 

No ano 2000, a variação foi positiva, na ordem de 48,66%. 
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Gasto anual com medicamento excepcional por UF (R$)
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Gasto anual com medicamento excepcional (R$) 

207

GRÁFICO 45 



Gasto per capita com medicamento excepcional por UF (R$) 
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Gasto per capita com medicamento excepcional (R$) 
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Gasto com medicamento excepcional por item (R$) 
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CONTINUAÇÃO

Gasto com medicamento excepcional por item (R$) 
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CONTINUAÇÃO

Gasto com medicamento excepcional por item (R$) 
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Capítulo 3 – Produção hospitalar 
3.1 – Internações hospitalares 

As internações realizadas pelo Sistema Único de Saúde no Brasil tiveram, no período em análise, uma tendência 
de redução. As principais medidas para isso foram as limitações em percentuais da população a ser internada, 
por município, instituída pela Portaria do Gabinete do Ministro da Saúde n° 272, de 1° de março de 1995, que 
estabelecia o limite máximo de AIH a ser distribuído mensalmente a cada Estado e o controle das internações 
desnecessárias. A ambulatorização de diversos procedimentos e as novas tecnologias certamente contribuíram 
para esse declínio. 

Em 1995, o SUS realizou 13,2 milhões de internações hospitalares e, no ano de 2000, 12,4 milhões, acusando uma 
redução de 6,4% (Tabelas 80 e 81, Gráfico 47). Os gastos, mesmo com a redução ocorrida no período, passaram 
de R$ 3,5 bilhões em 1995 para R$ 4,8 bilhões em 2000, representando um crescimento de 37,2% (Tabelas 84 e 85, 
Gráfico 49). 

No entanto, vale ressaltar que a redução no número de internações não ocorreu em todas as regiões. Enquanto 
na região Sudeste houve uma redução de 12,7% (mais de 700 mil internações por ano), na região Norte ocorreu 
um crescimento de 8,9% e, na Centro-Oeste, um crescimento de 5,8% (Tabela 80), reduzindo as desigualdades 
regionais até então existentes. 
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3.1.1 – Freqüência de internações 

Os dados gerais com respeito à freqüência, aos gastos total e per capita e ao valor médio com internação, por 
Estado, são discutidos a seguir: 

Durante o ano 2000, a tendência observada foi de diminuição do número de internações (Tabelas 82 e 83, 
Gráfico 48).
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Freqüência anual de internações por região 
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Freqüência anual de internações por UF 
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Freqüência anual de internações 
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Freqüência mensal de internações por região – 2000 
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Freqüência mensal de internações por UF – 2000 
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Freqüência mensal de internação – 2000 
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3.1.2 – Gasto com internações 

Em relação aos gastos, houve um crescimento da ordem de 37,2%, sendo que a região Norte apresentou 
uma elevação de 77,8% nos seus valores (Tabelas 84 e 85, Gráfico 49).

No ano 2000, observou-se uma tendência de crescimento dos gastos com internação (Tabelas 86 e 87, 
Gráfico 50). 

O valor médio das internações cresceu 46,6%, novamente com a região Norte tendo um acréscimo da 
ordem de 63,2%, acompanhada aí pela região Sudeste, que apresentou uma elevação de 52,2% 
(Tabelas 88 e 89, Gráfico 51). 

O valor médio das AIH, no ano 2000, manteve a tendência de crescimento observada no período 
(Tabela 90 e Gráfico 52), chegando a R$ 406,96 em dezembro de 2000. 

O gasto per capita com internação pelo SUS foi, no ano 2000, de R$ 29,42, com uma evolução de 28,7% 
no período (Tabelas 91 e 92, Gráficos 53 e 54). 

Para efeito de análise, os Estados, em relação aos gastos, podem ser divididos em quatro blocos: os que 
aumentaram os gastos no período em mais de 80% (Amapá, Roraima, Tocantins, Acre e Pará), os que 
aumentaram entre 50 e 80% (Sergipe, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Bahia e Distrito Federal), os que 
tiveram um crescimento abaixo de 30% (Rondônia, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraíba e 
Maranhão) e os demais Estados, que ficaram entre 30 e 50% de aumento. Chama a atenção o Estado 
de Rondônia, que não acompanhou o restante da região Norte, ficando com uma elevação de gastos 
abaixo da média nacional e muito abaixo da sua região (Tabela 86). 

A evolução da freqüência não acompanha a evolução dos gastos, e pode-se destacar dois grupos de 
Estados: os que aumentaram seu número de internações em mais de 15% (Amapá, Roraima, Piauí, Pará e 
Distrito Federal) e aqueles que diminuíram suas internações em mais de 
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10% (Alagoas, Ceará, Paraíba, São Paulo, Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Maranhão). Novamente o caso Rondônia chama a atenção com uma queda de 7,3% no seu número de 
internações, destoando da sua região, onde todos os outros Estados apresentaram crescimento (Tabela 81). 

Outro caso que merece destaque é o aumento de internações no Distrito Federal (21,5%), notadamente no 
ano 2000, sem um crescimento de rede (Tabela 81). 

Em relação ao valor médio das internações por Estado, pode-se observar o seguinte: os Estados da região 
Norte, à exceção de Rondônia, apresentaram um crescimento nos seus valores médios de mais de 60%. Os 
Estados de Goiás, Paraíba e Piauí cresceram seus valores médios em menos de 30%. Os Estados que chamam a 
atenção são Goiás e Mato Grosso do Sul, com uma AIH média em torno de R$ 380,00 (Tabela 89). 

O gasto per capita por Estado apresentou um crescimento acima de 60% para a maioria dos Estados da 
região Norte. Acompanhados por Sergipe e Goiás, Maranhão e Paraíba tiveram um crescimento abaixo de 
10%. Já os Estados do Sudeste apresentaram um crescimento bastante semelhante, em torno de 25%. O 
Paraná teve o maior gasto per capita (R$ 38,90), superando São Paulo, que ocupa a quarta posição. Chama a 
atenção o gasto do Estado do Piauí, de R$ 31,23, acima do per capita nacional (Tabela 91). 
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Gasto anual com internações por região (R$) 
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Gasto anual com internações por UF (R$) 
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Gasto  anual com internações (R$) 
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Gasto mensal com internação por região – 2000 (R$) 
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Gasto mensal com internações por UF – 2000 (R$) 
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Gasto mensal com internações – 2000 (R$) 
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Custo médio das internações por região (R$) 
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Custo médio das internações por UF (R$) 
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Custo médio das internações (R$) 
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Custo médio mensal das internações - 2000 (R$) 
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Custo médio mensal das internações — 2000 (R$) 
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Gasto per capita anual com internações por UF (R$) 
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Gasto per capita anual com internações (R$) 
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Gasto per capita mensal com internações — 2000 (R$) 
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Gasto per capita mensal com internações – 2000 (R$) 
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3.2 – Mortalidade hospitalar 

3.2.1 – Análise dos dados 

O indicador Taxa de Mortalidade Hospitalar, de forma geral, apresenta resultados positivos no período. Os dados 
mais importantes são: 

em 1995, do total de crianças menores de 1 ano internadas, ocorreram 4,2% de óbitos e, em 2000, esse 
percentual caiu para 3,8%, com uma redução de 9,7% (Tabela 96 e Gráfico 56). 

em 1995, para cada mil crianças menores de 5 anos internadas em decorrência de diarréia, ocorreram 8,3 
óbitos e, em 2000, essa proporção caiu para 3,5 óbitos, com uma redução de 57,2% (Tabela 99 e Gráfico 57). 

em 1995, para cada 10 mil partos realizados nos hospitais da rede do SUS, ocorreram 3,4 óbitos e, em 2000, essa 
proporção caiu para 2,5 óbitos, com uma redução de 25,1% (Tabela 95 e Gráfico 55).

3.2.2 – Mortalidade hospitalar geral

Os dados sobre Taxa de Mortalidade Hospitalar do período são apresentados a seguir: 

Entre 1995 e 2000, a taxa de mortalidade hospitalar variou positivamente em torno de 9%. Isso pode estar 
vinculado ao fato de pessoas em estado mais grave estarem tendo acesso ao ambiente hospitalar, 
diminuindo, conseqüentemente, as mortes fora desse ambiente (domicílio, logradouro etc.). É importante 
destacar que esse crescimento se deu de maneira uniforme, sem oscilações no período (Tabela 93 e Gráfico 
53). 

Os Estados onde esta taxa apresentou maior crescimento foram o Acre (165%) e o Tocantins (67%). Onde ela 
apresentou maior redução foi em Rondônia (19%) e em Roraima (34%) (Tabela 93).
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Taxa anual de mortalidade hospitalar por UF 
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Taxa anual de mortalidade hospitalar 
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Taxa de mortalidade hospitalar - 2000
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Taxa de mortalidade hospitalar - 2000 
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3.2.3 – Mortalidade materna 

Esta taxa foi decrescente no período, no país, na ordem de 25% (Tabela 120 e Gráfico 55). 

Os Estados que mais contribuíram para a queda foram: Amazonas, Goiás, Piauí, Tocantins, Maranhão, Rio 
Grande do Sul, Paraíba, Pernambuco e Acre. Todos com mais de 50% de redução. 

Somente os Estados de Minas Gerais e de Rondônia e o Distrito Federal tiveram aumento da taxa de 
mortalidade hospitalar por parto. Chama a atenção o Distrito Federal, com mais de 68% de aumento. 
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Taxa de mortalidade materna por UF 
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Taxa de mortalidade materna 
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3.2.4 – Taxas de mortalidade hospitalar por 
grupos etários

A seguir são analisadas as taxas de mortalidade para alguns grupos etários e causas de internação.

1 – Mortalidade hospitalar abaixo de 1 ano 

Esta taxa foi decrescente no período, no país, na ordem de 9,71% (Tabela 121 e Gráfico 56). 

Os Estados que mais contribuíram para esta queda foram Rondônia, Roraima e Amapá, além do Distrito 
Federal. Todos com mais de 30% de redução. 

Acre e Tocantins se destacam dos demais com o grande crescimento desta taxa, 209% e 70%, 
respectivamente.

2 – Mortalidade hospital acima dos 60 anos 

O crescimento desta taxa, no período, foi da ordem de 12% (Tabela 98 e Gráfico 60). 

Acre, Amazonas, Maranhão, Amapá, Tocantins e Alagoas foram os Estados que mais contribuíram para esse 
aumento. Todos com mais de 50% de crescimento. O Acre, com 113% de majoração, merece uma atenção 
maior.

Os Estados que apresentaram queda foram Rondônia e Piauí. 

3 – Mortalidade hospitalar abaixo de 5 anos

Esta taxa foi decrescente no período, no país, em 18,7% (Tabela 122 e Gráfico 57).
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Os maiores responsáveis por essa queda foram os Estados de Sergipe, de Rondônia, de Roraima e do Amapá. 
Todos com mais de 40% de redução. 

Acre e Tocantins se destacam dos demais com o acentuado crescimento desta taxa, 183% e 48%, 
respectivamente. 

4 – Mortalidade hospitalar por doença abaixo de 5 anos 

Esta taxa decresceu 57% no período, no país (Tabela 99 e Gráfico 61). 

Pará, Goiás, Espírito Santo, Amapá e Distrito Federal foram os que mais contribuíram para essa queda. Todos 
com mais de 70% de redução. O caso do Distrito Federal merece atenção, já que apresentou 0,0% de 
mortalidade por esta causa no ano 2000. 

Os Estados do Acre e do Amazonas se destacam dos demais pelo acentuado crescimento desta taxa, 155% e 
60%, respectivamente. 

5 – Mortalidade hospitalar por doenças respiratórias acima de 60 anos 

O crescimento desta taxa, no período, foi da ordem de 7,1% (Tabela 100 e Gráfico 62). 

Amazonas, Acre e Pernambuco são os maiores responsáveis por esse aumento. Todos com mais de 65% de 
crescimento. O Estado do Amazonas, com 123% de aumento, merece uma maior atenção. 

Apresentaram queda a Paraíba, o Pará, a Bahia e o Piauí. Todos com mais de 30% de redução da taxa no 
período. 
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Taxa de mortalidade hospitalar em menores de 1 ano 
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Taxa de mortalidade hospitalar em menores de 1 ano 
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Taxa de mortalidade hospitalar em menores de 5 anos 
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